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Atualmente, embora conhecimentos diversos (políticos, econômicos, ecológicos, ambientais, 

filosóficos, literários, poéticos…) sejam mobilizados para entender a complexidade dos rios e 

sirvam como pano de fundo para políticas públicas, do ponto de vista legal não existe uma 

abordagem holística que trate os rios, assim como seus elementos da geodiversidade (quedas 

d´água, afluentes, leito, foz e nascentes), do ponto de vista patrimonial. 

As variadas funções dos ecossistemas aquáticos tropicais não são completamente conhecidas, 

em consequência da heterogeneidade e complexidade das interações bióticas e abióticas 

(CALLISTO et al., 2002). A deterioração desses ecossistemas é cada vez mais evidente, e 

medidas têm sido necessárias para sua gestão, recuperação e/ou conservação. Contudo, a 

avaliação desmembrada de parâmetros não é efetiva nos processos de gestão, recuperação e 

conservação dos sistemas fluviais, visto que se apoiam principalmente em análises de qualidade 

de água. 

O patrimônio fluvial se caracteriza não por trechos de rios comuns, mas de rios com aspectos 

singulares em termos de geodiversidade, valores histórico-culturais, ecológicos, serviços 

geossistêmicos e ecossistêmicos e de paisagens com alta qualidade cênica. Para compor o 

patrimônio fluvial o trecho do rio deve conter elementos que justifiquem o seu valor 

patrimonial, ou seja, o patrimônio fluvial é o conjunto de elementos com valores de diversas 

ordens tanto no curso d’água quanto no seu entorno. A avaliação e classificação de um rio ou 

trecho de rio como patrimônio fluvial é uma tarefa transdisciplinar, onde as características 

bióticas, abióticas e culturais se complementem, possibilitando uma avaliação holística e 

integrada do curso d’água. O rio isoladamente tem uma função vital inquestionável, mas o olhar 

sobre os cursos d’água deve extrapolar essa perspectiva, e se integrar com outras abordagens 

válidas e relevantes, como as questões socioculturais, da geodiversidade e da geoconservaçao 

dos ambientes aquáticos. O uso do termo patrimônio fluvial tem como objetivo trazer esse olhar 

integrador, onde todos os elementos relacionados a um trecho fluvial coexistam e se 

complementem de tal forma que as medidas de proteção desses locais sejam efetivas e 

complementares, nunca excludentes. 

Nesse contexto o trabalho tem como objetivo selecionar critérios que viabilizem a 

caracterização e classificação de relevância rios como patrimônio fluvial. Inicialmente foram 

selecionados os valores da geodiversidade que esses ambientes podem apresentar. Para tanto os 
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valores da geodiversidade descritos por Gray (2004) e Pereira (2006) serviram de base teórica 

para a seleção dos critérios. 

Posteriormente foi elaborado um protocolo para avaliação de relevância do patrimônio fluvial 

em segmentos de rios, realizado a partir da compilação e adequação de critérios pertencentes a 

outros protocolos e inventários nacionais e internacionais de diferentes categorias de 

geopatrimônio (geomorfológico, espeleológico), do patrimônio ambiental (balneabilidade e 

sanitário) e do patrimônio cultural. O processo foi realizado em gabinete, onde foi possível 

analisar e extrair critérios e parâmetros relacionados à proposta de avaliar os rios ou segmentos 

de rios de acordo com uma visão holística para classificá-los como geopatrimônio. 

Os critérios criados estão relacionados aos valores: científicos, ambientais, culturais, estéticos, 

educativos e turísticos, além dos critérios ligados ao estado de conservação do segmento fluvial. 

Após seleção análise dos trabalhos foi possível obter critérios relevantes e adaptá-los para a 

proposta de avaliação do patrimônio fluvial. Os critérios são de ordem física (geomorfologia e 

geologia), ambiental, cultural, turística, paisagística, didática e científica, buscando 

compreender o rio e seu entorno dentro dos seus valores primordiais e possibilitando observar 

suas relações naturais e sociais. 

A etapa seguinte configura a avaliação e formulação de um protocolo contendo todos os 

critérios, para servir de ferramenta para gestores, analistas ambientais, professores, 

pesquisadores e sociedade civil. Com critérios claros que avaliam holisticamente um segmento 

de rio é possível caracterizar e classificar o patrimônio fluvial, além de subsidiar e 

complementar tecnicamente a legislação existente sobre os rios com características e valores 

patrimoniais, como a Lei (14007, de 04/10/2001) que reconhece o Rio São Francisco e Minas 

Gerais como patrimônio cultural, paisagístico e turístico de Minas Gerais, e a Lei (15082, de 

27/04/2004) que confere alguns segmentos em Minas Gerais como rio de preservação 

permanente. 
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